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Processo nº 0117492-25.2011.8.19.0001 Autor: Ricardo Hallak Réu: Estado do Rio de Janeiro S E N T E N Ç A Trata-se de demanda em que o Autor alega, em resumo, que após aprovação em concurso público, foi investido em fevereiro de 1986, no cargo de Detetive da Polícia do Estado do Rio de Janeiro, solicitando exoneração em 17.06.98. em 19.06.98, foi investido no cargo de Delegado de Polícia do Estado do Rio de Janeiro e demitido no dia 25.02.11. Ambos os cargos são abrangidos pelo regime jurídico peculiar aos funcionários civis do serviço policial do poder executivo do Rio de Janeiro, instituído pelo Decreto Lei n°218/75, regulamentado pelo Decreto Estadual n°3.044/80. Nos termos do art. 76 deste regulamento, a cada quinquênio de exercício, o policial terá direito a licença prêmio de três meses com todos os direitos e vantagens, e, quando ativo, prestou efetivo exercício no período de 19.02.86 até 28.05.08, durante quatro quinquênios, tendo direito a um total de 12 meses de licença, mas não os usufruiu, por motivo de necessidade de serviço. Em 15.02.98, foi promulgada a emenda constitucional n°20, que determinou o fim da contagem em dobro das licenças não gozadas, mas mesmo assim não usufruiu daqueles meses, pretendendo seu pagamento, esta a causa da presente. Foram apresentados os documentos de fls. 18/27. Decisão a fls. 30, atendida a fls. 32 (emenda à petição inicial) Decisão de fls. 33, atendida a fls. 38/39 e 58//59. Indeferimento da gratuidade a fls. 62, reconsiderado a fls. 65. Contestação do Réu Estado do Rio de Janeiro a fls. 70/80, com documentos, em que alega que há conexão por prejudicialidade com necessidade de suspensão do processo, e a prescrição de parte das licenças pleiteadas, com relação ao cargo anteriormente ocupado. No mérito, que não há previsão legal para a conversão de férias não gozadas em pecúnia e inexistência de prova do indeferimento de gozo por necessidade do serviço, protestando pela improcedência do pedido. Réplica a fls. 91/103, com documentos. Petição do Autor a fls. 113, com documentos. Manifestação do Ministério Público a fls. 122. Petição do Réu sobre documentos a fls. 124. É o relatório, decido. Trata-se de demanda em que o Autor pretende a conversão dos meses de licença prêmio a que teria direito em pecúnia, demitido do serviço público depois de ocupar os cargos de Detetive e Delgado da Polícia do Estado do Rio de Janeiro. Inicialmente, com relação ao pedido de desentranhamento dos documentos apresentados pelo Autor junto a sua réplica (fls. 124), entendo que assiste razão ao Réu no que toca a ausência de prova de que não estavam disponíveis à época do ajuizamento da ação, para que acompanhassem a petição inicial, à vista dos termos do art. 397 do CPC. Ocorre que estes documentos apenas fundamentam os períodos aquisitivos indicados pelo Autor em sua petição inicial, que não foram controvertidos pelo Réu em sua contestação, sem apresentação de fato novo, portanto (na forma daquele artigo mesmo), e sem nenhum prejuízo ao Réu por sua apresentação extemporânea. Assim, indefiro este requerimento. Indefiro, ainda, o requerimento de suspensão do processo por entender que a demanda referida pelo Réu em contestação, em que há o questionamento do ato de exclusão do servidor da Corporação, não é verdadeiramente prejudicial ao julgamento da presente, na medida em que eventual desfazimento deste ato de demissão, com a reintegração do Autor, observaria uma também eventual determinação de pagamento das licenças prêmio do Autor sem renovação da possibilidade de seu gozo, portanto, e sem qualquer prejuízo à Administração Pública. Por ora, prevalece aquela decisão de demissão do Autor, à míngua da prolação de decisão liminar em sentido contrário. Por fim, entendo que não há que se falar na prescrição da pretensão do Autor, nem de forma parcial, uma vez que até a demissão do Autor o mesmo prestou serviços à Administração Pública de forma contínua, do período compreendido entre o mês de fevereiro de 1986 a fevereiro de 2011. No mérito, cabe esclarecer que, de fato, foi declarada inconstitucional a regra insculpida no artigo 77, XVII da CERJ pelo Supremo Tribunal Federal. Entretanto, muito embora a última parte do artigo 77, XVII da Constituição Estadual tenha sido objeto de declaração de inconstitucionalidade pelo Superior Tribunal Federal a mesma teve fundamento na existência de ordem formal. Veja-se: ´Considerando a afronta aos artigos 61, § 1o, II, a - que dispõe sobre a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para a iniciativa de leis que disponham sobre o aumento de remuneração de cargos funções ou empregos públicos - e 169 - que estipula a necessidade de prévia dotação orçamentária para o atendimento de despesas de pessoal -, todos da CF, o Tribunal julgou procedente ação direta proposta pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro contra a expressão ´... ou telas transformadas em pecúnia indenizatória, segundo sua opção ...´ constante do inciso XVII do art. 77 da Constituição do referido Estado (´XVII - O servidor público estadual, civil ou militar, poderá gozar licença especial e férias na forma da lei ou de ambas dispor, sob a forma de direito de contagem em dobro para efeito de aposentadoria ou tê-las transformadas em pecúnia indenizatória, segundo sua opção.´). Precedentes citados: Rp1.078-RS (RTJ 101/929) e ADIn 276- AL (RTJ 132/1.057). ADIn 227-RJ, rel. Min. Maurício Corrêa, 19.11.97´ . Dessa forma, o fato de ter sido a parte final do dispositivo da Constituição Estadual objeto de ADIN não interfere no tema cogitado nos autos, em que o exame está correlacionado ao reconhecimento de indenização devida por não ter sido a mesma implementada pelo Poder Público. Ademais, admitir que não possa ser indenizada a licença prêmio não gozada seria admitir o enriquecimento ilícito, violando-se, assim, diretamente o princípio da moralidade administrativa que deve nortear todos os atos praticados pela Administração Pública. Acrescenta-se que o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento assente no sentido da possibilidade de conversão em pecúnia dos períodos de férias e licença-prêmio não gozadas, independentemente da existência de previsão legal, invocando o interesse público e na responsabilidade objetiva do Estado. Nesse sentido, transcrevo a seguinte ementa: ´ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO AO ART. 459 DO CPC. LEGITIMIDADE PARA A ARGÜIÇÃO DA NULIDADE. AUTOR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O RÉU. CONVERSÃO EM PECÚNIA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. DIREITO DO SERVIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. PRECEDENTES. DESNECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E DA SUPREMA CORTE. 1. O julgador pode remeter os autos à liquidação, em face do princípio do livre convencimento, na hipótese de pedido de indenização de férias ou licença-prêmio não gozadas, sem que tal procedimento implique ofensa ao art. 459 do Código de Processo Civil, sendo certo que a legitimidade para se argüir a sua violação é apenas do Autor. 2. A conversão em pecúnia das licenças-prêmios não gozadas, em razão do interesse público, independe de previsão legal, uma vez que esse direito está calcado na responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, e não no art. 159 do Código Civil, que prevê a responsabilidade subjetiva. Precedentes do STF. 3. É cabível a conversão em pecúnia da licença prêmio não gozada, em razão do serviço público, sob pena de configuração do enriquecimento ilícito da Administração. Precedentes desta Corte. 4. Recurso especial conhecido e desprovido´ (Esp 631858 / SC, Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 23.04.2007). Assim também é o entendimento do TJRJ: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FÉRIAS E LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADAS. Objetiva a reforma da decisão colegiada que negou provimento ao agravo interno interposto pelo ora embargante e manteve na íntegra, a sentença de procedência do pedido inicial. Razões recursais argüindo que o acórdão deixou de se manifestar sobre o art. 1º do Decreto nº 20.910/32, bem como ao art. 61, § 1º, II, a, da Constituição da República. Embarga de declaração da decisão, mas não aponta real omissão, obscuridade ou contradição que devesse ser retificada. Inexistência de omissão. Conclusão sobre o direito do servidor de reivindicar o pagamento de indenização pelo serviço prestado ao ente público, sem a contraprestação, inicia-se com o ato de aposentadoria. Decisão recorrida bem explicitou que a declaração de inconstitucionalidade da última parte do artigo 77, XVII da Constituição Estadual pelo Supremo Tribunal Federal se deu apenas por violação ao art. 61, § 1º, II a da Constituição da República, ou seja, por vício formal. Negado provimento ao recurso. (TJRJ, Apelação Cível nº 2007.001.23184. Décima Sexta Câmara Cível, Des. Mônica Costa de Pietro. Data do julgamento: 04/09/2007). Apelação Cível. Indenização. Pecúnia. Licenças-prêmios não gozadas. Ação proposta magistrado aposentado em face do Estado do Rio de Janeiro, objetivando a conversão em pecúnia dos períodos de licença especial não gozados até a data de sua aposentadoria por necessidade de permanência em serviço. Alegada prescrição que não se acolhe, uma vez que a contagem do termo inicial é iniciada a partir da data da aposentadoria do servidor. Indenização devida para que não se dê azo ao enriquecimento ilícito da Administração Pública. Matéria sedimentada quer seja neste Sodalício, quer seja no Pretório Excelso. Precedentes jurisprudenciais citados no corpo do acórdão. Juros de mora que devem ser contados a partir da citação na forma do art. 406 do novo C. Civil, por se tratar de verba indenizatória e, não, remuneratória. Verba honorária fixada em 20% sobre o valor da condenação, que merece ser reduzida a se levar em conta o trabalho desenvolvido pelo patrono e a demora natural para recebimento do que é devido, nos termos do disposto no art. 20, § 4º do CPC. Por todo o exposto é DADO PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, reduzindo-se o percentual da verba honorária para 10%, mantendo-se quanto ao mais a r. decisão guerreada. (TJRJ, Apelação Cível nº 2007.001.57458. Décima Terceira Câmara Cível, Des. Sirley Abreu Biondi. Data do julgamento: 20/02/2008). Constitucional. Administrativo. Pedido de indenização por licenças prêmio não gozadas. Procedência do mesmo. Apelo do ente político.Preliminares processuais que se confundem com alegação de inconstitucionalidade do art. 77, XVII da Constituição Estadual do RJ. Remessa as mesmas para apreciação em conjunto com esta última.Demanda que se fundamenta em matéria diversa, ou seja, a vedação do enriquecimento sem causa da Administração. Prejudicial de inconstitucionalidade que diz respeito à opção, pelo servidor, de optar pela contagem em dobro do prazo ou ter as benesses convertidas em pecúnia.Questões de fundo que não se confundem entre si. Não pagamento de direito de servidor que, em sendo enriquecimento ilícito por parte da administração, viola o princípio constitucional da moralidade administrativa. Rejeição das preliminares.Mérito. O não requerimento da licença-prêmio não constitui condição para a sua concessão. Ocorrendo a aposentadoria do funcionário, a licença-prêmio não gozada transforma-se automaticamente em indenização a ser paga pelo ente público.Improvimento do apelo voluntário e reforma parcial do julgado em reexame necessário, diante da adequação da condenação em honorários. (TJRJ, Apelação Cível nº 2008.001.56692. Décima Oitava Câmara Cível, Des. Pedro Freire Raguenete. Data do julgamento: 03/03/2009). Portanto, como o Autor comprovou o fato constitutivo do seu direito, conforme documentação acostada na inicial, faz jus ao pleiteado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL , nos termos do artigo 269, I, do CPC, condenando o réu ao pagamento de indenização relativa aos 12 meses de licença prêmio não gozados, com correção monetária e juros contados da citação, no percentual de 0.5% na forma do art 1°F da Lei 9494/97. Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, em 10% sobre o valor da condenação, na forma do artigo 20, § 3º do CPC. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I. Rio de Janeiro, 21 de agosto de 2012. ALESSANDRA TUFVESSON Juíza de Direito.
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